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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

INSTITUTO PARA A QUALIFICAÇÃO, IP-RAM 
 

Aviso n.º 40/2017 
 
Procedimento concursal comum tendente ao recrutamen-

to de dois trabalhadores, com ou sem vínculo de emprego 
público, para a constituição de relação jurídica de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto, para ocupação de dois 
postos de trabalho equiparado a Técnico Superior, na Direção 
de Serviços do Fundo Social Europeu, do mapa de pessoal do 
Instituto para a Qualificação, IP- RAM para o exercício de 
funções no âmbito do Programa Madeira 14-20. 

 
1.  Para efeitos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, retificada pela Declaração de retifica-
ção n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e alterada pelas 
Leis n.º 84/2015, de 07 de agosto e n.º 18/2016, de 
20 de junho, torna-se público que, por despacho de 
Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças 
e da Administração Pública de 25 de janeiro de 
2017 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da RAM, procedimento concursal 
para preenchimento de dois postos de trabalho 
equiparados a técnico superior, para a Direção de 
Serviços do Fundo Social Europeu, do mapa de 
pessoal do Instituto para a Qualificação, IP-RAM, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto, pela duração 
máxima de vigência do Programa Madeira 14-20. 

 
2.  Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da 

Portaria n.º 83-A/2009, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 06 de abril, enquanto, 
na administração pública regional, não se verificar 
a abertura de procedimento concursal para reservas 
de recrutamento, está dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reservas de Recrutamento (EC 
-CRC)/DRAPMA. 

 
3.  Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 44.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 17/2015/M, de 30 de de-
zembro, foi obtida autorização do Secretário Regi-
onal das Finanças e da Administração Pública, por 
seu despacho de 25 de janeiro de 2017, que reco-
nheceu a necessidade de preenchimento do posto 
de trabalho em causa. 

 
4. Legislação aplicável - Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, retificada pela De-
claração de retificação n.º 37-A/2014, de 19 de 
agosto e alterada pelas Leis n.º 84/2015, de 07 de 
agosto e n.º 18/2016, de 20 de junho, Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria  
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, Lei 
n.º 42/2016 de 28 de dezembro (Lei do Orçamento 
de Estado para 2017), Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 42-A/2016/M, de 28 de dezembro (Orça-
mento da Região Autónoma da Madeira para 2017) 
e o Código do Procedimento Administrativo 
(CPA). 

5.  Prazo de validade - Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do ar-
tigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, 
o procedimento concursal destina-se à ocupação dos 
postos de trabalho referidos e será constituída reser-
va de recrutamento interna, válida por um prazo má-
ximo de dezoito meses contados da data de homolo-
gação da lista de ordenação final, sempre que os 
candidatos aprovados, que constam na lista de orde-
nação final, devidamente homologada, sejam em 
número superior aos dos postos de trabalho a ocupar 
em resultado deste procedimento concursal. 

 
6.  Local de trabalho - O local de trabalho situa-se nas 

instalações do Instituto para a Qualificação, IP- 
-RAM, na Estrada Comandante Camacho de Frei-
tas, no Funchal. 

 
7.  Posicionamento remuneratório - A determinação do 

posicionamento remuneratório dos trabalhadores re-
crutados é objeto de negociação, nos termos do dis-
posto no artigo 38.º da LTFP, com os limites impos-
tos pelo artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro (LOE 2015), mantido em vigor pelo arti-
go 19.º da Lei n.º 42/2016 de 28 de dezembro (LOE 
2017), sendo a posição remuneratória de referência a 
2.ª posição remuneratória da carreira/categoria de 
técnico superior, a que corresponde o nível 15 da 
Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro. 

 
8.  As funções a desempenhar nos postos de trabalho a 

ocupar correspondem ao grau 3 de complexidade 
funcional, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 
86.º da LTFP. 

 
9.  Os postos de trabalho a ocupar caracterizam-se pe-

la execução das seguintes atividades: 
a)  Apoiar na divulgação das possibilidades de fi-

nanciamento do Fundo Social Europeu; 
b)  Análise dos pedidos de candidaturas de apoios 

financeiros, proceder à sua seleção e propor a 
sua aprovação a nível superior; 

c)  Análise dos pedidos de reembolso e saldo, 
bem como as respetivas verificações adminis-
trativas e no local; 

d)  Colaborar na elaboração de manuais de pro-
cedimentos e na descrição do sistema de ges-
tão e controlo do Programa Operacional; 

e)  Apoiar nas ações e programas referentes ao 
FSE e elaborar os relatórios de execução e ou-
tros instrumentos de suporte à gestão financei-
ra global; 

f)  Acompanhar as auditorias realizadas pelo sis-
tema nacional de controlo, bem como prestar 
a informação e dados de suporte à sua realiza-
ção; 

g)  Propor a adoção das medidas adequadas tendo 
em vista a melhoria dos níveis de eficiência e 
eficácia dos apoios concedidos; 

h)  Apoiar nas ações de promoção, publicidade e 
divulgação no âmbito do FSE. 

 
9.1.  São requisitos cumulativos de admissão, pre-

vistos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, retificada pela Declaração de retifi-
cação n.º 37-A/2014, de 19 de agosto e altera-
da pelas Leis n.º 84/2015, de 07 de agosto e  
n.º 18/2016, de 20 de junho: 
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a)  Ser detentor de nacionalidade portugue-
sa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, por convenção internacional ou 
por lei especial; 

b)  Ter 18 anos de idade completos; 
c)  Não estar inibido do exercício de funções 

públicas ou não se encontrar interdito pa-
ra o exercício das funções que se propõe 
desempenhar; 

d)  Possuir a robustez física e o perfil psíqui-
co indispensáveis ao exercício das fun-
ções; 

e)  Ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória. 

 
9.2.  Requisitos específicos de admissão - Licencia-

tura em Gestão de Empresas ou Gestão e Ad-
ministração Pública, conforme previsto no 
mapa de pessoal do Instituto para a Qualifica-
ção, IP-RAM, não havendo possibilidade de 
substituição do nível habilitacional por forma-
ção ou experiência profissional. 

 
9.3.  Critérios preferenciais: experiência profissio-

nal, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções nas áreas de atividade relacionadas 
com a descrição dos postos de trabalho. 

 
10.  Não há lugar no presente procedimento à substitui-

ção do nível habilitacional por formação ou experi-
ência profissional, a que alude a alínea i) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro. 

 
11.  Formalização de candidaturas: As candidaturas de-

vem ser formalizadas, obrigatoriamente e sob pena 
de exclusão, através do preenchimento do formulá-
rio tipo aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 29 de abril, do Ministro de Estado e das Finan-
ças, (publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de maio de 2009), disponível na página 
eletrónica do Instituto para a Qualificação, IP- 
-RAM em www.madeira.gov.pt/iq que deverá ser 
devidamente preenchido e assinado e podem ser 
entregues por uma das seguintes formas: 
a)  Diretamente nas instalações do Instituto para a 

Qualificação, IP-RAM, Estrada Comandante 
Camacho de Freitas, 9020-148 Funchal, no 
horário de atendimento ao público: das 
09h00m às 17h30m; 

b)  Através do envio, por correio registado com 
aviso de receção, para a morada indicada, em 
envelope fechado, com a seguinte referência: 
“Procedimento concursal comum para consti-
tuição de relação jurídica de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo incerto tendente ao 
preenchimento de dois postos de trabalho 
equiparados a técnico superior para Direção 
de Serviços do Fundo Social Europeu do ma-
pa de pessoal do IQ, IP-RAM.” 

 
12.  O formulário devidamente preenchido, datado e as-

sinado, deverá ser acompanhado da seguinte do-
cumentação: 

 
12.1 Candidatos sem vínculo de emprego público: 

a)  Um exemplar do Curriculum Vitae, atua-
lizado, datado e assinado pelo candidato, 
do qual devem constar, designadamente, 
as habilitações académicas, as funções 
que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim 
como a formação profissional realizada 
(cursos, estágios, encontros, etc., indi-
cando a respetiva duração e datas de rea-
lização); 

b)  Cópia legível do certificado das habilita-
ções académicas; 

c)  Fotocópias legíveis dos certificados 
comprovativos das ações de formação 
profissional frequentadas e relacionadas 
com a caracterização do posto de traba-
lho a ocupar; 

d)  Fotocópia simples do Bilhete de Identi-
dade ou do Cartão de Cidadão. 

 
12.2 Candidatos com vínculo de emprego público: 

Os candidatos já detentores de um vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado de-
vem ainda entregar os seguintes documentos: 
a)  Declaração emitida pelo órgão ou serviço 

a que o candidato pertence, devidamente 
atualizada à data da abertura do presente 
procedimento concursal, da qual conste a 
modalidade do vínculo de emprego pú-
blico por tempo indeterminado de que é 
titular, a categoria, a posição remunerató-
ria em que se encontra nessa data, o tem-
po de execução das atividades inerentes 
ao posto de trabalho que ocupa e o grau 
de complexidade das mesmas, para efei-
tos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, na redação dada pela Por-
taria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; 

b)  Declaração de conteúdo funcional emiti-
da pelo órgão ou serviço a que o candida-
to se encontra afeto, devidamente atuali-
zada à data da abertura do presente pro-
cedimento concursal, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em 
conformidade com o estabelecido no res-
petivo mapa de pessoal aprovado; 

 
13.  Não serão admitidos os candidatos que, cumulati-

vamente se encontrem integrados na carreira e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, 
idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se 
pretende com o presente procedimento. 

 
13.1 Os documentos comprovativos dos requisitos 

gerais de admissão a concurso, referidos no 
ponto 9.1 do presente aviso, podem ser dis-
pensados desde que, no próprio requerimento 
de candidatura, previsto no n.º 11 do presente 
aviso, os candidatos declarem, sob compro-
misso de honra, que reúnem esses requisitos. 

 
13.2  Os candidatos podem ainda apresentar, que-

rendo, quaisquer documentos que considerem 
ser suscetíveis de influir na apreciação do seu 
mérito. 

file:///C:/Users/luciasantos/Desktop/www.madeira.gov.pt/iq
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14.  Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 112.º do 
CPA o candidato deve informar no formulário tipo 
de candidatura do seu consentimento prévio de en-
vio das notificações decorrentes da candidatura ao 
presente procedimento concursal para o endereço 
de correio eletrónico que ali mencionar. 

 
15.  Métodos de seleção: no presente procedimento con-

cursal será adotado o método de seleção obrigatório 
“Avaliação Curricular” e o método de seleção facul-
tativo “Entrevista Profissional de Seleção” nos ter-
mos conjugados do n.º 4 e 6 do artigo 36.º da LTFP, 
n.º 3 do artigo 6.º e artigo 7.º, ambos da Portaria  
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril. 

 
16.  Utilização faseada dos métodos de seleção: Aten-

dendo ao elevado número de candidatos esperados e 
à urgência do procedimento, por razões de celerida-
de proceder-se-á à aplicação dos métodos de seleção 
de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Porta-
ria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril. 

 
17.  Valoração dos métodos de seleção: Na valoração 

dos métodos de seleção referidos é utilizada a esca-
la de 0 a 20 valores, de acordo com a especificida-
de de cada método, sendo a classificação final ob-
tida pela aplicação da seguinte fórmula: 
 

CF = 0,60*AC + 0,40*EPS em que: 
 

 CF = Classificação Final AC = Avaliação Curricu-
lar EPS = Entrevista Profissional de Seleção 

 
17.1 Método de seleção obrigatório Avaliação cur-

ricular (AC) - A Avaliação Curricular visa 
analisar a qualificação dos candidatos, desig-
nadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de de-
sempenho obtida. A Avaliação Curricular é 
valorada numa escala de 0 a 20 valores, con-
siderando-se a valoração até às centésimas, e 
são considerados e ponderados os elementos 
de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar, a fixar pelo júri, sendo obrigatoria-
mente considerados os seguintes: 
a)  A habilitação académica; 
b)  A formação profissional, considerando-se 

as áreas de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigên-
cias e as competências necessárias ao 
exercício da função; 

c)  A experiência profissional com incidên-
cia sobre a execução de atividades ine-
rentes ao posto de trabalho e o grau de 
complexidade das mesmas; 

 
17.2 Método de seleção complementar Entrevista 

Profissional de Seleção (EPS) - A entrevista 
profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissio-
nal e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, nomeadamente os re-

lacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal, sendo que: 
a)  Por cada entrevista será elaborada uma 

ficha individual contendo o resumo dos 
temas abordados, os parâmetros de avali-
ação e a classificação obtida em cada um 
deles, devidamente fundamentada; 

b)  A entrevista será avaliada segundo os ní-
veis classificativos de Elevado, Bom, Su-
ficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores; 

c)  A entrevista é pública, sendo o local, data 
e hora da sua realização atempadamente 
afixados em local visível e público das 
instalações do IQ, IP-RAM e disponibili-
zados na sua página eletrónica em 
www.madeira.gov.pt/iq 

 
18.  Quotas de Emprego: Dar-se-á cumprimento ao 

previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei 
29/2001, de 3 de fevereiro, ou seja, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal, devendo para tal o candidato de-
clarar no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade e 
o tipo de deficiência, e os meios de comunica-
ção/expressão a utilizar no processo de seleção, nos 
termos do diploma mencionado. 

 
19.  Resultados obtidos na aplicação dos métodos de 

seleção - Os resultados obtidos em cada método de 
seleção são publicitados através de lista, ordenada 
alfabeticamente, a disponibilizar na página eletró-
nica do IQ, IP-RAM, em www.madeira.gov.pt/iq. 
Os candidatos aprovados em cada método de sele-
ção são convocados, nos termos previstos no artigo 
8.º da Portaria n.º 83-A/2009, na redação dada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, para a reali-
zação do método de seleção seguinte, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, na redação dada pela Portaria  
n.º 145-A/2011, de 6 de abril. 

 
20.   Em situações de igualdade de valores obtidos, 

aplica-se o disposto no artigo 35.º da Portaria  
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, conju-
gado com o disposto no artigo 66.º da LTFP. 

 
21.  Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final do método, desde que as solicitem. 

 
22. Candidatos aprovados e excluídos - Constituem 

motivos de exclusão dos candidatos, o incumpri-
mento dos requisitos gerais e especiais menciona-
dos no presente Aviso, sem prejuízo dos demais 
requisitos, legal ou regulamentarmente previstos. 

 Constituem ainda motivos de exclusão a não com-
parência dos candidatos a qualquer um dos méto-

file:///C:/Users/luciasantos/Desktop/www.madeira.gov.pt/iq
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dos de seleção que exija a sua presença física e a 
obtenção de uma valoração inferior a 9,5 valores 
em qualquer método de seleção aplicado. 

 Os candidatos excluídos são notificados para a rea-
lização de audiência de interessados, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83- 
-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo. 

 
23.  Homologação da lista de ordenação final - Após 

homologação, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos é afixada em local visível e público das 
instalações do IQ, IP-RAM e disponibilizada na sua 
página eletrónica em www.madeira.gov.pt/iq sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do JORAM 
com informação sobre a sua publicitação. 

 
24.  Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candida-

tos, em caso de dúvida, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações, bem 
como a apresentação de documentos comprovati-
vos de factos referidos no currículo que possam re-
levar para apreciação do seu mérito e que se encon-
trem deficientemente comprovados. 

 
25.  As falsas declarações prestadas pelos candidatos 

serão passíveis de punição nos termos previstos no  
n.º 12 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril. 

 
26.  Júri do procedimento concursal: 
 

26.1 Composição: 
Presidente: 
-  Paulo Jorge Duarte Pedro - Diretor de 

Serviços do Fundo Social Europeu, do 
IQ, IP-RAM. 

 
1.º Vogal efetivo:  
- Ana Sofia Rebelo de Freitas - Chefe de 

Divisão de Recursos Humanos do IQ, IP- 
-RAM (substitui o presidente nas suas 
ausências e impedimentos); 

 

2.º Vogal efetivo: 
-   Rubina Maria Homem Ferreira Silva - 

- Chefe de Divisão de Análise de Proje-
tos do IQ, IP-RAM. 

 
1.º Vogal suplente: 
-   Manuel Ricardo Faísca Figueira - Chefe 

de Divisão de Acompanhamento do IQ, 
IP-RAM; 

 
2.º Vogal suplente: 
-  Mário António Catanho José - Diretor de 

Serviços de Gestão de Recursos do IQ, 
IP-RAM. 

 
26.2 Das deliberações do Júri são lavradas atas, a 

facultar aos candidatos sempre que o solici-
tem, de acordo com o disposto na alínea t) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril. 
 

27.  Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso é publicitado na Bolsa de 
Emprego Público, a partir do 1.º dia útil seguinte à 
publicação no JORAM, na página eletrónica do IQ, 
IP-RAM em www.madeira.gov.pt/iq e por extrato, 
no prazo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional. 

 
28.  Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 

Constituição da República Portuguesa, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação. 

 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM, 16 de fevereiro 

de 2017. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Sara Maria 

Nunes de Almeida Estudante Relvas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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